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PARTE I - CONSIDERANDOS 

 

O Governo apresentou à Assembleia da República, nos termos constitucionais 

e regimentais aplicáveis, a Proposta de Lei n.º 26/XVI/1.ª, que aprova o 

Orçamento do Estado para 2025.   

 

A Proposta de Lei foi admitida a 10 de outubro de 2024 na Assembleia da 

República, tendo baixado, nessa mesma data, às Comissões Parlamentares 

competentes. Nos termos do n.º 3 do artigo 205.º, compete à Comissão de 

Trabalho, Segurança Social e Inclusão emitir parecer sobre a Proposta de Lei 

em apreço, relativamente às matérias do seu âmbito de intervenção. 

 

A) Enquadramento Económico 

 

O Relatório do Orçamento do Estado para 2025 (designado adiante de OE2025), 

apresentado pelo XXIV Governo Constitucional, começa por traçar o 

enquadramento da economia internacional e nacional, não descurando a 

prevalência de tensões geopolíticas que contribuem para alguma incerteza em 

torno das perspetivas de evolução da procura externa dirigida à economia 

portuguesa.  

Para 2025, refere o relatório, prevê-se que o crescimento económico seja de 

2,1%, tendência que «terá como base uma aceleração da procura interna, em 

particular do investimento e do consumo privado, e das exportações», sendo que 

o «crescimento da economia portuguesa deverá manter-se acima do 

crescimento da área euro». Sinalizando alguns indicadores em destaque, o 

crescimento do emprego deverá ser moderado e a taxa de desemprego deverá 

estabilizar nos 6,5%, «num contexto em que a população ativa continuará a ser 

suportada por fluxos migratórios positivos», refere o relatório. Por seu turno, o 
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crescimento das remunerações por trabalhador deverá desacelerar para 6% em 

2024 e 4,7% em 2025, o que o Governo considera «um abrandamento nominal 

em linha com a evolução esperada para a inflação».  

 

Cenário macroeconómico 2024-2025 

 

Relatório do OE2025 (p. 6) 

 

Comparando com as projeções de outras instituições nacionais e internacionais, 

é possível verificar algumas diferenças. Olhando em concreto para o mercado 

de trabalho, «os valores do Ministério das Finanças para a taxa de desemprego 

encontram-se acima do intervalo previsto pelas restantes instituições tanto no 

ano de 2024, como no ano de 2025», refere o relatório. 
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Previsões de outras instituições para 2024-2025 

 
Relatório do OE2025 (p. 12) 

 

 

B) Política orçamental para 2025 

De acordo com o relatório do OE2025, a estratégia macroeconómica e a política 

orçamental procuram: (i) recuperar as funções sociais do Estado; (ii) potenciar a 

trajetória de ganhos de produtividade e de competitividade; (iii) reforçar o 

crescimento económico; (iv) manter o pressuposto de equilíbrio orçamental; (v) 

investir crescentemente nas funções do Estado; (vi) reduzir a carga fiscal; e (vii) 

promover a coesão e reduzir as assimetrias regionais.  

O documento destaca o objetivo de potenciar a afirmação externa de Portugal e 

da lusofonia no mundo, bem como a aceleração do Plano de Recuperação e 

Resiliência, que assume como desígnio nacional, e a implementação da agenda 

anticorrupção.   
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As prioridades económicas e sociais do atual Governo encontram-se ilustradas 

na seguinte imagem: 

 

Prioridades Económicas e Sociais do XXIV Governo Constitucional 

 

Relatório do OE2025 (p. 32) 

 

 

Tendo em conta as matérias do âmbito de intervenção da CTSSI, é de assinalar 

as seguintes: 

• No âmbito da prioridade «Recuperar o Estado» e no que diz respeito a 

reforçar as funções sociais: Solidariedade e Segurança Social;   

• No âmbito da prioridade «Reformar o Contexto» e da competitividade da 

economia: Trabalho e Emprego 

• No âmbito da prioridade «Relançar o Contrato Social»: reforço inclusivo 

de rendimentos. 
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Quanto à prioridade «Recuperar o Estado», e no âmbito do reforço das funções 

sociais, o relatório do OE2025 aborda em concreto o tema Solidariedade e 

Segurança Social, apontando nomeadamente para um desenvolvimento 

«inclusivo» do país, desde logo referindo o reforço do Complemento Solidário 

para Idosos (CSI), por forma a atingir 820 euros até ao final da legislatura.  

Há ainda referência à atualização de todas as pensões segundo as regras em 

vigor, à regulamentação das normas do Estatuto da Pessoa Idosa, 

nomeadamente nas áreas do apoio domiciliário, do voluntariado e do turismo 

sénior, bem como à adoção de um conjunto de estratégias, «desde a 

implementação das novas medidas previstas na recente revisão do Estatuto do 

Cuidador Informal, nomeadamente a criação da bolsa de cuidadores, o reforço 

do descanso ao cuidador e a revisão da portaria que atribui o subsídio ao 

cuidador informal, até à revisão da lei de bases e da estratégia nacional para as 

pessoas com deficiência». No próximo ano, será ainda promovida a 

implementação da estratégia nacional de integração das pessoas em situação 

de sem-abrigo, com ênfase no trabalho a efetuar na efetiva integração de 

imigrantes e pessoas em situação de asilo em Portugal. Nota ainda para a 

sustentabilidade do sistema de segurança social e a diversificação das fontes de 

financiamento, bem como para a melhoria da eficácia, transparência e justiça do 

sistema de segurança social, através do processo de transição digital. 
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Relatório OE2025 (p. 44) 

 

Quanto à prioridade «Reformar o contexto» e à competitividade da economia, 

destaque para a área do Trabalho e Emprego. Neste tema, o relatório aponta 

para o Acordo Tripartido Sobre Valorização Salarial e Crescimento Económico 

2025-2028, abordando medidas como a valorização do salário médio (1750 

euros até 2027) ou o estabelecimento de prémios de produtividade, de 

desempenho e de participação nos lucros das empresas com isenção de TSU e 

IRS, entre outras. 

Aponta-se para a reestruturação do sistema de emprego e formação profissional 

público, «de forma a qualificar a formação profissional, incluindo de nível 

superior, com um real ajustamento das ofertas orientadas para as competências 

necessárias às empresas e alinhadas com a preparação da (r)evolução 

tecnológica em curso», bem como para a reestruturação da Rede de Centros de 

Gestão Direta e de Gestão Participada do IEFP.  
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Será lançada uma nova Estratégia Nacional para combater o desemprego jovem 

e reduzir o número de jovens Neet, «atraindo e retendo o talento jovem em 

Portugal, em particular dos que possuem qualificações profissionais de nível 

superior, bem como, incrementando a participação na procura ativa de emprego 

ou em atividades de educação e formação por parte dos jovens que pertençam 

a grupos que estão mais afastados do mercado de trabalho», afirma o relatório. 

Estão ainda previstas medidas de simplificação administrativa na relação entre 

as empresas e a Administração Pública, nomeadamente no âmbito do processo 

de transformação digital da Segurança Social ou prosseguindo a implementação 

e monitorização do Acordo de Médio Prazo já referido e das medidas por cumprir, 

«como seja a elaboração de um Regime Geral de Taxas». 

Relatório OE2025 (p. 54) 
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Por fim, quanto à prioridade «Relançar o Contrato Social», e no que diz 

respeito ao reforço inclusivo de rendimentos, é feita nova referência ao acordo 

tripartido e aos objetivos de crescimento salarial (salário médio nacional de pelo 

menos 1890 euros mensais em 2028 e salário mínimo de pelo menos 1020 euros 

em 2028), com ênfase no processo colaborativo entre Governo e parceiros 

sociais para o encontro de caminhos que promovam a empregabilidade, bem 

como a promoção da igualdade de género e de uma nova geração de políticas 

que permitam conciliar a vida profissional e familiar, bem como a promoção da 

natalidade e proteção das crianças. É referido novamente o avanço esperado do 

CSI e a revisão da Lei de Bases para a Deficiência e Inclusão e da Estratégia 

Nacional para a Inclusão das Pessoas com Deficiência. No âmbito de atuação 

referente a situação de sem-abrigo, «o Governo assume a necessidade de uma 

maior eficácia nas respostas sociais, procurando rever a estratégia nacional de 

integração, com uma forte participação da sociedade civil, na resposta aos novos 

desafios que são identificados».  

Refere-se ainda a continuidade de processos tendentes à simplificação e 

unificação de prestações sociais, «com vista à criação da Prestação Social 

Única, da área não previdencial, por tipologia de apoio» e o aprofundamento do 

processo de transição digital do sistema de segurança social. 

 

C) Programas Orçamentais e políticas públicas setoriais: Trabalho, 

Solidariedade e Segurança Social 

No que diz respeito a trabalho e emprego, «o Governo tem como objetivo 

valorizar o trabalho em todas as suas formas, aumentar o salário mínimo, mas 

também dar às empresas as condições que lhes permitam elevar o salário médio 

dos seus trabalhadores e fomentar a produtividade no trabalho de forma a 

aproximar Portugal do índice de produtividade média da União Europeia no 

horizonte desta legislatura», indica o relatório. Este aumento dos salários ocorre 
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num quadro em que o salário mínimo para 2025 foi aumentado acima do previsto 

no Acordo de Concertação Social referido no Relatório, mantendo inalteradas as 

metas relativas ao salário médio, o que pode ter impactos na compressão do 

leque salarial.  

Na área da segurança social e ação social, procurar-se-á «tornar a Segurança 

Social mais justa e garantir maior equidade na distribuição dos apoios sociais, 

caminhando para um sistema de Segurança Social que seja uma forte rede de 

segurança, caraterizada por clareza, previsibilidade e sustentabilidade em 

relação às contribuições e aos benefícios, que não perpetue a pobreza, nem 

represente um desincentivo ao trabalho e à valorização profissional, que proteja 

a família e promova um envelhecimento saudável e digno, com estabilidade e 

em segurança, e apoie em especial os mais pobres e vulneráveis». 

Reproduzem-se de seguida as medidas elencadas no relatório: 

Trabalho e emprego: «Um País que valoriza o trabalho»  

• Implementação e aprofundamento do Acordo Tripartido de Valorização 

Salarial e Crescimento Económico 2025-2028, outorgado pelo Governo e 

os Parceiros Sociais representantes dos trabalhadores (UGT) e dos 

empregadores (CAP, CCP, CIP e CTP), no passado dia 1 de outubro, e 

continuação do diálogo com os parceiros relativamente a todas as 

matérias previstas no ponto V desse Acordo;  

• Continuação da monitorização da execução das medidas do Acordo de 

médio prazo para a melhoria dos rendimentos, dos salários e da 

competitividade em vigor; 

• Promoção, em sede de concertação social, de um processo de diálogo 

sobre as matérias da segurança e saúde no trabalho, com vista à 

negociação de um acordo de concertação que suporte a estratégia 

plurianual nesta área; 
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• Incentivo ativo do trabalho e emprego em todas as suas formas e aumento 

da produtividade. Neste âmbito, é objetivo do Governo promover as 

condições para sustentar o aumento do salário médio para 1890 euros em 

2028, com base em ganhos de produtividade e no diálogo social. A 

garantia para 2028 é alcançar um salário mínimo de 1020 euros; 

• Aumento da empregabilidade e da produtividade com medidas fiscais e 

contributivas, a negociar em sede de concertação social entre Parceiros 

Sociais e Governo, implementando e aprofundando as medidas já 

previstas no Acordo Tripartido de Valorização Salarial e Crescimento 

Económico 2025-2028; 

• Implementação das medidas ativas de emprego, já aprovadas pelo 

Governo, consubstanciadas nos programas +TALENTO e +EMPREGO, 

bem como os estágios do programa INICIAR e do programa +TALENTO; 

Alargamento das oportunidades de trabalho para os jovens, continuando 

a execução do novo pacote de medidas de emprego focado na atração e 

retenção de talento em Portugal;  

• Promoção ativa da igualdade entre mulheres e homens no trabalho e no 

emprego, com medidas que favoreçam a plena integração laboral e 

igualdade de oportunidades e o equilíbrio de condições de trabalho, em 

linha com as Diretivas da União Europeia, que promovem a liderança 

feminina no trabalho e na profissão, reforçando a legislação sobre quotas 

no acesso a cargos dirigentes e nos cargos de gestão; 

• Reestruturação do sistema de emprego e formação profissional público, 

de forma a qualificar a formação profissional, com uma real orientação 

das ofertas às competências necessárias às empresas e alinhadas com 

a revolução tecnológica em curso. 
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Família: natalidade, longevidade e dependências 

• Reforço da gratuitidade de frequência de creche e implementação da 

gratuidade no pré-escolar, combinando a oferta do setor público com o 

setor social, o setor cooperativo e o setor privado; 

• Avaliação dos diferentes mecanismos existentes com vista à 

apresentação de uma proposta de Estratégia Nacional Única para 

Proteção e Promoção dos Direitos das Crianças e Jovens, incluindo a 

Garantia para a Infância e a avaliação dos regimes da adoção e do 

acolhimento familiar; 

• Implementação das novas medidas previstas na recente revisão do 

Estatuto do Cuidador Informal, nomeadamente a criação da bolsa de 

cuidadores, o reforço do descanso ao cuidador e a revisão da portaria que 

atribui o subsídio ao cuidador informal;  

• Regulamentação das normas do Estatuto da Pessoa Idosa, já aprovado 

pelo Governo, nomeadamente nas áreas do apoio domiciliário, do 

voluntariado e do turismo sénior; 

• Instituição de um novo programa de apoio ao cuidado de idosos e 

dependentes no domicílio, que conjuga a assistência médica, de 

enfermagem e dos serviços de Segurança Social, com o objetivo de 

promover novos modelos e respostas sociais que permitam a 

permanência de idosos nas suas casas e comunidades pelo maior tempo 

possível, ou em residências autónomas e independentes, retardando ou 

evitando a institucionalização; 

• Remodelação e expansão de equipamentos e respostas sociais e 

construção de novas, tais como creches, estruturas residenciais para 

pessoas idosas e centros de atividades e capacitação para a inclusão. 

Destaca-se neste âmbito a prioridade a dar à execução do SAD 4.0 — 

Nova Geração de Apoio Domiciliário, que permita a manutenção das 

pessoas idosas e das pessoas com deficiência ou incapacidade no seu 
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meio natural de vida, através do alargamento dos serviços e cuidados 

domiciliários prestados;  

• Reforço de prestações familiares; 

• Continuidade da medida de aproximação gradual do valor de referência 

do Complemento Solidário para Idosos, numa trajetória orientada para 

que os reformados em situações de maior fragilidade possam ter um valor 

de referência garantido de 820 euros mensais no final da legislatura;  

• Reforço de outras prestações sociais; 

• Revisão da Lei de Bases da Prevenção, da Reabilitação e Integração das 

Pessoas com Deficiência, com vista à sua atualização e sistematização 

da principal regulamentação existente; 

• Revisão da Estratégia Nacional para a Inclusão das Pessoas com 

Deficiência 2021- 2025, com vista a dinamizar a qualidade de vida das 

pessoas com deficiência;  

• Concretização das medidas previstas no Plano de Ação para as 

Migrações, nomeadamente assegurar a capacidade das unidades 

residenciais especializadas para resposta a situações de emergência, 

com vista ao acolhimento de menores estrangeiros não acompanhados, 

assim como a capacitação de profissionais e agentes das respetivas 

áreas de competência, no sentido de melhorar as condições de 

acolhimento de pessoas com deficiência e promover a igualdade e a 

intervenção em matéria de violência sobre as pessoas com deficiência; 

• Conclusão do investimento no Programa Acessibilidades 360o e 

Plataforma + Acesso, inscrito no PRR, de melhoria das acessibilidades 

para pessoas com deficiência em espaços públicos, edifícios públicos e 

habitações em todo o território nacional, em conformidade com a 

Estratégia Europeia sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência 2021-

2035;  
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• Revisão do Regime da Acessibilidade aos Edifícios e Estabelecimentos 

que recebem público, via pública e edifícios habitacionais;  

• Implementação da Estratégia Nacional de Integração das Pessoas em 

Situação de Sem-Abrigo (2025-2030): a nova estratégia, atualmente em 

elaboração e com início previsto para 2025, procurará uma maior eficácia 

na operacionalização, bem como nas respostas aos novos desafios 

identificados no terreno. 

Reforço do papel das instituições de ação social do setor social e privado 

• Duplicação da consignação da receita de imposto sobre o rendimento das 

pessoas singulares (IRS) a favor de uma pessoa coletiva de utilidade 

pública (já aprovada pelo Governo em maio, com efeitos no IRS de 2024 

e na entrega da declaração em 2025), que desenvolva atividades de 

natureza e interesse cultural, juvenil ou desportivo, passando o limite de 

0,5% para 1%, reforçando a liberdade de escolha dos contribuintes de 

poder alocar o produto dos seus impostos. Isto permitirá duplicar a verba 

recebida pelas instituições abrangidas pela medida;  

• Renegociação dos protocolos de cooperação relativos à comparticipação 

das respostas sociais com as confederações do setor social solidário;  

• Preparação de uma Proposta de Lei do financiamento do setor social 

solidário: durante o exercício de 2025, serão promovidos os modelos que 

visem a sustentabilidade financeira das instituições do setor social e 

solidário, de acordo com as tipologias de respostas, o custo real do utente, 

a inflação e o aumento da retribuição mínima mensal garantida. O objetivo 

deste projeto é estabelecer regras de comparticipação objetivas e 

previsíveis, que facilite o trabalho das instituições sociais. 
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Sistema de Segurança Social: um sistema mais justo e eficiente, mais 

simples e financeiramente sustentável 

• Continuação do processo de simplificação e unificação das prestações 

sociais, nomeadamente através da criação da prestação social única, por 

tipologia; 

• Continuação do processo de transformação digital do sistema de 

Segurança Social, com o objetivo de implementar um modelo de interação 

online da Segurança Social, com as pessoas e as empresas, que seja 

mais eficiente e completo, mas também mais simples e intuitivo do que o 

modelo existente; 

• Ainda neste âmbito, introdução de um novo sistema de declaração de 

remunerações simplificado e menos burocrático; 

• Garantia da manutenção do sistema de atendimento presencial dos 

serviços da Segurança Social; 

• Conjunto de medidas tendentes à melhoria da eficiência do sistema de 

Segurança Social, incluindo a implementação de um plano de combate à 

fraude e de redução de pagamentos indevidos, com perfis e indicadores 

de alerta relativamente à eventualidade de ocorrência de fraude; 

• Na sequência da elaboração do Livro Verde para a Sustentabilidade da 

Segurança Social, aprofundamento da discussão do tema em sede de 

concertação social, mas também com contributos da sociedade civil, de 

especialistas e investigadores, com vista a avaliar novas formas de 

diversificação das fontes de financiamento do sistema previdencial, bem 

como a possibilidade de implementação de outras medidas que 

concorram para o mesmo objetivo, nomeadamente os incentivos à 

poupança complementar para a reforma. 
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O Programa Orçamental do Trabalho, Solidariedade e Segurança Social integra 

uma despesa total consolidada de 27.286,5 milhões de euros, mais 6% face à 

execução estimada de 2024. A receita total consolidada ascende a 27.318 

milhões de euros, mais 3,2%. 

O financiamento por receita de impostos ultrapassa os 19.000 milhões de euros, 

as receitas próprias ascendem a 5.820 milhões de euros e as transferências 

entre entidades a 1.836,9 milhões de euros. Na estrutura da dotação de despesa 

total consolidada por classificação económica, nota para as transferências 

correntes para o orçamento da Segurança Social (11.532,5 milhões de euros) e 

da Caixa Geral de Aposentações, para pagamento de pensões (12.598,5 

milhões de euros), indica o relatório. Já a despesa com subsídios é de 651,4 

milhões de euros, justificada maioritariamente pelos apoios concedidos pelo 

Instituto do Emprego e da Formação Profissional (IEFP, I.P.), nomeadamente 

decorrente da programação inicial do Plano de Recuperação e Resiliência 

(PRR), refere ainda o relatório. 
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Trabalho, Solidariedade e Segurança Social (PO14) — Conta do Programa 

Orçamental 

Relatório do OE2025 (p. 304) 

 

As dotações específicas do Programa respeitam a transferências para a 

Segurança Social (11.532,5 milhões de euros) e para a Caixa Geral de 

Aposentações, para pagamento de pensões (7.518,6 milhões de euros). 

 



  

Comissão de Trabalho, Segurança Social e Inclusão 

 
 

19 
 

Trabalho, Solidariedade e Segurança Social (PO14) — Dotações 

específicas 

 

Relatório do OE2025 (p. 305) 

 

Já quanto à estrutura de distribuição pelas medidas inscritas no Programa, 

destaque para «Segurança Social» e «Ação Social», que correspondem a 62,8% 

e a 31,8% da despesa efetiva não consolidada, respetivamente. A despesa com 

Segurança Social engloba a despesa da Caixa Geral de Aposentações e «as 

transferências para a Segurança Social no que respeita às pensões dos 

bancários, ao adicional ao imposto municipal sobre imóveis (AIMI), à 

consignação do imposto sobre o rendimento das pessoas coletivas (IRC) ao 

Fundo de Estabilização Financeira da Segurança Social (FEFSS), e ao adicional 

de solidariedade sobre o setor bancário», diz o relatório. A despesa com «Ação 

Social» é maioritariamente justificada pelas transferências para o orçamento da 

Segurança Social, nos termos da Lei de Bases do Sistema de Segurança Social, 

mas também pela despesa da Santa Casa da Misericórdia de Lisboa e da Casa 

Pia de Lisboa, refere o relatório. No caso da consignação do IRC ao FEFSS, as 

regras estabelecidas desde o OE 2018 são modificadas, não sendo prevista uma 

transferência com base na receita prevista para 2025, mas utilizando como 

referência a receita proveniente da liquidação de 2024.  
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Trabalho, Solidariedade e Segurança Social (PO14) — Despesa por 

medidas do Programa 

 

Relatório do OE2025 (p. 306) 

 

Através do quadro seguinte, é possível avaliar o total consolidado da despesa 

de cada Programa Orçamental da Administração Central e a despesa do PRR, 

incluindo Trabalho, Solidariedade e Segurança Social. 
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Despesa total consolidada de cada Programa Orçamental 

 

Relatório do OE2025 (p. 182) 

 

C) Segurança Social 

No âmbito da Segurança Social, para o próximo ano prevê-se que a receita 

efetiva total supere 45.000 milhões de euros, mais 7,2% face àquela que é a 

previsão de execução para 2024. A receita de contribuições, parcela mais 



  

Comissão de Trabalho, Segurança Social e Inclusão 

 
 

22 
 

representativa, deverá crescer também 7,2%, com o contributo dos «efeitos da 

recuperação ao nível do enquadramento macroeconómico considerado, 

nomeadamente o abrandamento da taxa de desemprego (para 6,5%), o 

crescimento do emprego em 0,7%, bem como a previsão de crescimento real do 

PIB (2,1%) e das remunerações por trabalhador (4,7%)», frisa o relatório do 

OE2025.  

No âmbito da política de diversificação das fontes de financiamento da 

Segurança Social, estão previstas transferências do Orçamento do Estado 

consignadas ao FEFSS: 40,8 milhões de euros oriundos do adicional à 

contribuição do setor bancário, 155,7 milhões de euros do adicional ao imposto 

municipal sobre imóveis e 472,8 milhões de euros da receita do imposto sobre o 

rendimento das pessoas coletivas (IRC). 
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Principais receitas e despesas da Segurança Social 
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Já a despesa efetiva deverá aumentar 4,8%, para 39.386,8 milhões de euros. 

Nesta rubrica, destaque para a despesa com pensões, que deverá aproximar-se 

dos 24.000 milhões de euros, mais 3,4% face ao ano anterior, considerando-se 

«a atualização regular nos termos da Lei», como frisa o relatório.  

«Para o incremento da despesa com prestações sociais contribuem ainda os 

acréscimos previstos com o abono de família (4,1%), a prestação social para a 

inclusão (10,8%), o subsídio de apoio ao cuidador informal (8,3%), o rendimento 

social de inserção (3,4%), subsídio e complemento de doença (7,1%), os 

programas e prestações de ação social (11%) e as prestações de parentalidade 

(8%), entre outras», destaca o relatório. 

Em concreto, o documento destaca apenas algumas prestações. No caso do 

abono de família, o aumento de 4,1% «decorre do aumento dos montantes de 

acordo com a variação da inflação, uniforme para todos os escalões de 

rendimento do agregado familiar e idade do descendente/titular», antecipa o 

relatório. Já no que diz respeito a prestações de parentalidade (cuja despesa 

deverá atingir 956,9 milhões de euros, mais 8%), considera-se «o aumento do 

número de beneficiários e da remuneração por trabalhador, nomeadamente na 

principal componente das prestações de parentalidade, o subsídio parental 

inicial». Por fim, no âmbito da Prestação Social para a Inclusão, o montante 

previsto «reflete a expetativa do aumento do número de beneficiários, em linha 

com os dados mensais estatísticos mais recentes, e o efeito da atualização do 

montante atribuído por beneficiário, que, por sua vez, está indexado à inflação», 

sendo que, «relativamente à componente complemento, o número de 

beneficiários e o valor de referência têm em conta a convergência ao limiar da 

pobreza, à semelhança do aumento do complemento solidário para idosos».  

Já os encargos com a ação social estão orçamentados em 3.697,3 milhões de 

euros, mais 11%. 
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No âmbito das prestações sociais, a Unidade Técnica de Apoio Orçamental 

(UTAO) alerta para uma sobreorçamentação. Na apreciação preliminar vertida 

no relatório n.º 16/2024 pode ler-se: «A revisão da despesa com prestações 

sociais parece ser superior ao efeito direto das medidas que a justificam, o que 

poderá constituir uma folga orçamental em 2024. Deve notar-se que um 

resultado melhor do que o previsto em 2024 constitui um ponto de partida mais 

favorável para o ano de 2025». 

O saldo orçamental deverá situar-se em cerca de 5.659 milhões de euros na 

ótica da contabilidade pública (excluindo o saldo do ano anterior, os ativos e os 

passivos financeiros) e 5.815,2 mil milhões de euros na ótica da contabilidade 

nacional, conforme indica o relatório. 

 

E) Sustentabilidade financeira da Segurança Social 

De acordo com o relatório sobre a sustentabilidade financeira da Segurança 

Social, os primeiros saldos negativos do sistema previdencial são esperados na 

segunda metade da década de 2030, podendo atingir valores negativos de 0,7% 

do PIB no fim da década de 2040.  Estima-se ainda que o Fundo de Estabilização 

Financeira da Segurança Social (FEFSS) não se esgote até ao fim do horizonte 

de projeção considerado (2070).  

As projeções têm por base um modelo atuarial/contabilístico utilizado para 

identificar tendências (não conclusões sobre movimentos conjunturais a curto 

prazo), influenciadas pela evolução de variáveis como emprego, rendimentos, 

perfil de pensionistas, bem como o cenário macroeconómico e demográfico, 

estando esta informação também disponível no relatório de elementos 

informativos e complementares, passível de consulta. 
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Projeção da Conta da Segurança Social | Sistema Previdencial – 2025-

2070 

Elementos informativos e complementares/OE2025 (p. 37) 

 

 

 

PARTE II - OPINIÃO DO DEPUTADO AUTOR DO PARECER 

 

Sendo a opinião do relator de emissão facultativa, o deputado autor do presente 

parecer exime-se, nesta sede, de manifestar a sua opinião. 
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PARTE III - CONCLUSÕES E PARECER 

 

Em face do exposto, a Comissão de Trabalho, Segurança Social e Inclusão 

conclui o seguinte: 

 

1. A Proposta de Lei n.º 26/XVI/1.ª, que Aprova o Orçamento do Estado para 

2025, foi admitida a 10 de outubro de 2024, reunindo os requisitos formais, 

constitucionais e regimentais aplicáveis;  

 

2. Nos termos do n.º 3 do artigo 205.º e da alínea b) do n.º 1 do artigo 206.º do 

Regimento da Assembleia da República, compete à Comissão de Trabalho, 

Segurança Social e Inclusão emitir parecer sobre a Proposta de Lei em 

apreço, relativamente às matérias do seu âmbito de intervenção; 

 

3. A presente iniciativa contém as principais linhas estratégicas de orientação 

da política do Governo, assim como os aspetos mais relevantes do 

orçamento para o Programa de Trabalho, Solidariedade e Segurança Social 

no ano de 2025; 

 

4. A Comissão de Trabalho, Segurança Social e Inclusão considera que estão 

reunidas as condições para que a Proposta de Lei em análise possa ser 

apreciada em Plenário; 

 

5. A Comissão de Trabalho, Segurança Social e Inclusão dá por concluído o 

processo de emissão de parecer sobre a Proposta de Lei n.º 26/XVI/1.ª, que 

aprova o Orçamento do Estado para 2025, o qual deve ser remetido à 

Comissão de Orçamento, Finanças e Administração Pública, a comissão 

competente, para os devidos efeitos. 
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